
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.278 - PE (2012/0065178-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARCELO JOSÉ RANGEL TAVARES 
ADVOGADO : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA PELA 
SEGUNDA TURMA.

1. A embargante alega que o acórdão está em divergência 
com aresto prolatado pela Primeira Seção desta Corte Superior.

2.  Ocorre que o recurso de embargos de declaração não 
tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 
Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial caberão 
embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões 
da Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção.  

3. Ademais, a omissão, contradição e obscuridade 
suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios são as 
contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a 
fundamentação e a conclusão do acórdão embargado, o que não ocorre 
neste caso.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.278 - PE (2012/0065178-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARCELO JOSÉ RANGEL TAVARES 
ADVOGADO : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra 
acórdão da Segunda Turma que negou provimento ao agravo regimental, nos termos da 
seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MEMBROS DA 
COMISSÃO PROCESSANTE. ESTABILIDADE NO CARGO E NÃO 
APENAS NO SERVIÇO PÚBLICO. 

1. No caso concreto, dois dos membros da comissão 
processante não se apresentavam com estabilidade no cargo de 
auditor fiscal, à míngua dos três anos de exercício. Eles eram 
servidores da Receita Federal e Técnicos do Tesouro 
Nacional/Técnicos da Receita Federal, mas, no cargo específico de 
Auditor Fiscal, não havia ainda completado o tempo de três anos 
para adquirem a estabilidade. 

2. O art. 149 da Lei n. 8.112/90, quando estabelece que o 
processo disciplinar será conduzido por comissão composta por três 
servidores estáveis, tem por escopo assegurar a total independência 
desses servidores, de modo a evitar que sofram ingerência indevida 
da atual chefia. Trata-se, na verdade, de uma garantia do 
investigado, assim como é uma garantia do cidadão as prerrogativas 
conferidas aos membros da magistratura e do ministério público.

3. A simples estabilidade no serviço público não assegura ao 
servidor essa independência. Isso porque, o atual cargo é fruto de um 
desejo do servidor, que se submeteu a um novo concurso público e, 
portanto, afigura-se-lhe de considerável importância. Toda ameaça a 
bem valioso - o atual cargo pode ser assim considerado - é suficiente 
para intimidar, causar temor, receio, o que podem comprometer a 
imparcialidade no desempenho das funções a serem exercidas na 
comissão processante.

4. Portanto, em respeito ao art. 149 da Lei n. 8.112/90, os 
membros da comissão processante devem ser estáveis no atual cargo 
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em que ocupam, e não apenas no serviço público. 
Agravo regimental improvido." (fls. 1904/1905, e-STJ) 

A embargante alega que "houve contradição no acórdão embargado 
quando a Turma adotou posicionamento que conflita com o entendimento firmado 
na Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, entendimento igualmente 
adotado pela Terceira Seção." (fls. 1938/1939, e-STJ)

Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração. 

O embargado ofereceu impugnação às fls. 1948/1954-e.

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA PELA 
SEGUNDA TURMA.

1. A embargante alega que o acórdão está em divergência 
com aresto prolatado pela Primeira Seção desta Corte Superior.

2.  Ocorre que o recurso de embargos de declaração não 
tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 
Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial caberão 
embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões 
da Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção.  

3. Ademais, a omissão, contradição e obscuridade 
suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios são as 
contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a 
fundamentação e a conclusão do acórdão embargado, o que não ocorre 
neste caso.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A embargante, inconformada, busca efeitos modificativos com a oposição 
destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e decidida a 
controvérsia de acordo com sua tese. 

Todavia, é cediço que a omissão, contradição e obscuridade suscetíveis 
de serem afastadas por meio de embargos declaratórios são as contidas entre os 
próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a conclusão do acórdão 
embargado. 

Com a valoração da matéria debatida, houve tomada de posição 
contrária aos interesses da embargante. 
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Ocorre que o recurso de embargos de declaração não tem a finalidade de 
confrontar julgados ou teses dissonantes e, por conseguinte, dirimir eventual divergência 
acerca da matéria em exame. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso 
especial caberão embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões 
da Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. 

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRETENSÃO DE UNIFORMIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
PRETENSÃO NITIDAMENTE INFRINGENTE.

1. Não se admitem os aclaratórios quando a pretensão 
externada pelo embargante é nitidamente infringente, vale dizer, de 
reforma das conclusões obtidas no julgado.

2. Os embargos de declaração não são o meio processual 
adequado para se obter a uniformização de jurisprudência, já que 
existe, para esta pretensão, recurso próprio, de nome semelhante, 
mas de efeitos totalmente diversos: os embargos de divergência.

3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 1195774/ES, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 15.3.2011, DJe 25.3.2011)

"PROCESSUAL CIVIL. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO.  
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação 
do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar possível erro material existente na decisão.

2. A alteração da jurisprudência posteriormente ao julgado não 
é, por si só, causa de acolhimento de embargos de declaração, uma 
vez que não importa necessariamente em omissão, obscuridade ou 
contradição do decisum atacado.

3. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, 
caberão embargos de divergência, e não embargos de declaração, 
das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão da 
mesma Seção.

Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 851.704/PR, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 14.12.2010, DJe 
2.2.2011)
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Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0065178-6 REsp 1.317.278 / PE

Número Origem: 200783000005831

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCELO JOSÉ RANGEL TAVARES
ADVOGADO : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MARCELO JOSÉ RANGEL TAVARES
ADVOGADO : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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